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que lavravam ocorrência de trânsito. Estes policiais, especial-
mente Emerson Bilac Palma e Reginaldo de Almeida Neves, 
imediatamente tomaram conhecimento da oferta e lavraram 
a ocorrência, não tendo dúvida na identificação do réu.
Destarte, considerando-se que a autoria foi provada pelos 
depoimentos dos policiais Emerson Bilac Palma e Reginaldo 
de Almeida Neves, as demais testemunhas, embora não 
afirmem o nome do autor do fato, corroboram sua existência, 
gerando um conjunto probatório coeso (f. 496).

E mais adiante arremata a d. Julgadora, verbis: 

Nessa ordem de idéias, a prova testemunhal é uníssona 
quanto à existência do fato, sendo que as testemunhas 
Emerson Bilac Palma e Reginaldo de Almeida Neves afirmam 
com convicção a autoria, sendo inaplicável o princípio in 
dubio pro reo (f. 497).

Em situações análogas, assim já se decidiu: 

Ementa: Apelação criminal - Corrupção ativa - Depoimento 
policial - Validade - Crime formal, que se aperfeiçoa com 
o ato da oferta - Inteligência do art. 333 do Código Penal 
- Prova segura de que a oferta tinha por objetivo evitar que 
a autoridade cumprisse ato de seu ofício - Presença de dolo 
- Delito caracterizado. Recurso ministerial conhecido e, no 
mérito, provido. [...] Considerando que o oferecimento foi 
feito quando o acusado foi abordado na blitz, não há falar 
que os policiais já tinham praticado o ato de ofício. (TJMG 
- 1ª C - Ap. Crim. 1.0000.00.318803-4/000 - Rel.ª Des.ª 
Márcia Milanez - p. em 07.11.2003.) 

Ementa: Corrupção ativa. Oferta a policial militar de quantia 
em dinheiro para não receber multa de trânsito - Prova segura 
de que a oferta tinha por objetivo evitar que a autoridade 
cumprisse ato de seu ofício. Crime formal que se aperfeiçoa 
com o ato da oferta. Inteligência do art. 333 do Código Penal 
- Extinção da punibilidade pela prescrição da contravenção, 
de ofício. (TJMG - 3ª C - Ap. Crim. 1.0342.01.018161-
4/001 - Rel. Des. Kelsen Carneiro - p. em 19.01.2006.) 

Pelo exposto, correta a condenação imposta na 
sentença atacada. 

As penas foram aplicadas corretamente (inclusive, 
no mínimo legal), bem como o regime aberto, sendo 
ainda substituída a reprimenda privativa de liberdade por 
duas restritivas de direitos. 

Por todo o exposto, nego provimento ao recurso, 
mantendo intactas as penas e demais disposições da 
sentença. 

Custas, na forma da lei, observando-se o fato de 
que o réu foi agraciado pelas benesses da gratuidade de 
justiça, f. 498. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES EDUARDO BRUM e JÚLIO 
CEZAR GUTTIERREZ.

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .

Crime contra o meio ambiente - Crime contra a 
flora - Destruição ou danificação - Floresta - Área 

de preservação permanente - Materialidade - 
Insuficiência de provas - Absolvição

Ementa: Crime ambiental. Destruição ou danificação de 
floresta em área de preservação permanente. Absolvição. 
Insuficiência de provas. 

- A prolação de sentença condenatória pressupõe 
produção de prova firme e robusta, sem o que se impõe a 
absolvição do agente. 

- O crime do artigo 38 da Lei 9.605/98 possui como 
objeto material florestas de preservação permanente, 
formadas ou ainda em formação, circunstância que, não 
restando comprovada, impede a condenação.

APELAÇÃO CRIMINAL N° 1.0388.07.015388-6/001 - 
Comarca de Luz - Apelante: Iramar Caetano da Silva - 
Apelado: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
- Relatora: DES.ª MARIA LUÍZA DE MARILAC

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Antônio Carlos Cruvinel, 
incorporando neste o relatório de f., na conformidade da 
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM PROVER O RECURSO.

Belo Horizonte, 17 de abril de 2012. - Maria Luíza 
de Marilac - Relatora.

Notas taquigráficas

DES.ª MARIA LUÍZA DE MARILAC - Iramar Caetano 
da Silva, inconformado com a sentença (f. 95-100), que 
o condenou à pena de 1 (um) ano de detenção e 10 
(dez) dias-multa, fixou o regime aberto e substituiu a pena 
corporal por uma restritiva de direitos, pela prática do 
crime do artigo 38 da Lei 9.605/98, interpôs, através de 
advogado constituído, o presente recurso de apelação 
(f. 106-111), requerendo a absolvição por insuficiência 
de provas. 

Contrarrazões do Ministério Público, pelo conheci-
mento e desprovimento do recurso (f. 114-119). 

Quanto aos fatos, narra a denúncia que, no mês 
de julho de 2006, na propriedade rural denominada 
“Fazenda Palha”, localizada na zona rural da Comarca 
de Luz, Iramar Caetano da Silva danificou floresta em 
formação considerada de preservação permanente, 
mediante construção de um canal no “Córrego do Palha”, 
com remoção de solo e supressão de vegetação rasteira, 
bem como exploração de floresta a corte raso e destoca 
de árvores de espécies diversas de maneira esparsa em 
área de pastagem. Segundo consta, Iramar interveio em 
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área de preservação permanente mediante a construção 
de um canal e desvio de água do “Córrego da Palha”. 
Além disso, naquela ocasião, Iramar efetuou desmate 
em floresta, destocando árvores de espécies diversas, 
não podendo ser quantificado o rendimento do material 
lenhoso, tendo em vista sua retirada do local. 

Denúncia recebida em 02.07.2008 (f. 25) e a 
sentença publicada em 24.02.2011 (f. 100-v.).

O processo transcorreu nos termos da sentença, 
que ora adoto, tendo sido o apelante devidamente inti-
mado por mandado (f. 102). 

A d. Procuradoria-Geral de Justiça opinou pelo 
provimento do recurso, para que seja o réu absolvido, 
por deficiência de prova da materialidade do delito 
(f. 125-129).

Vistos e relatados, passo ao voto. 
Conheço do recurso, pois previsto em lei, cabível, 

adequado e presente o interesse recursal, bem como 
foram obedecidas as formalidades devidas à sua admissi-
bilidade e ao seu processamento.

Compulsando os autos, verifico que não se imple-
mentou nenhum prazo prescricional. Também não 
vislumbro qualquer nulidade que deva ser declarada, de 
ofício, bem como não há preliminares a serem enfren-
tadas. Assim, passo ao exame do mérito. 

Analisei as razões da apelação, confrontando-as 
com a sentença atacada e com as provas coligidas aos 
autos, e vejo que o apelo deve ser provido.

Imputa-se ao apelante a prática do crime previsto 
no artigo 38 da Lei 9.605/98, que dispõe: 

Destruir ou danificar floresta considerada de preservação 
permanente, mesmo que em formação, ou utilizá-la com 
infringência das normas de proteção:
Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas 
as penas cumulativamente. Parágrafo único. Se o crime for 
culposo, a pena será reduzida à metade. 

Acerca desse tipo penal, Luiz Flávio Gomes e Silvio 
Maciel ensinam:

São três as condutas puníveis: destruir (aniquilar, fazer desa-
parecer); danificar (causar danos) e utilizar com infringência 
das normas de proteção (fazer uso indevido). As normas de 
proteção constam de leis e de atos normativos (federais, esta-
duais, municipais e distritais). Mesmo que não houver finali-
dade lucrativa, haverá o crime, pois o que se protege no tipo 
é a preservação do meio ambiente, cuja degradação ocor-
rerá independentemente da obtenção de vantagem econô-
mica auferida com a infração. O objeto material da conduta 
são as florestas de preservação permanente, formadas ou 
ainda em formação. Florestas são grandes extensões de área 
constituídas (encobertas) por árvores de grande porte. Estão 
excluídas do conceito as vegetações rasteiras ou constituídas 
de arbustos ou árvores de pequeno porte. [...] Não são prote-
gidas neste tipo penal todas as florestas, mas somente as 
florestas de preservação permanente. As florestas de preser-
vação permanente são espécies do gênero áreas de preser-
vação permanente (APPs) que estão previstas nos arts. 2º e 3º 
da Lei 4.771/62 (Código Florestal) [...] (Legislação criminal 

especial, Coleção Ciências Criminais. vol. 6, 2. ed., Revista 
dos Tribunais, 2010, p. 892-893).

A Lei 4.771/65 (Código Florestal), por sua vez, 
disciplina, em seu artigo 2º, o que se considera “área de 
preservação permanente”:

Consideram-se de preservação permanente, pelo só 
efeito desta Lei, as florestas e demais formas de vegetação 
natural situadas:
a) ao longo dos rios ou de qualquer curso d’água desde o seu 
nível mais alto em faixa marginal cuja largura mínima será: 
1 - de 30 (trinta) metros para os cursos d’água de menos de 
10 (dez) metros de largura; 2 - de 50 (cinquenta) metros para 
os cursos d’água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) 
metros de largura; 3 - de 100 (cem) metros para os cursos 
d’água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) 
metros de largura; 4 - de 200 (duzentos) metros para os 
cursos d’água que tenham de 200 (duzentos) a 600 (seis-
centos) metros de largura; 5 - de 500 (quinhentos) metros 
para os cursos d’água que tenham largura superior a 600 
(seiscentos) metros; 
b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d’água natu-
rais ou artificiais;
c) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados 
‘olhos d’água’, qualquer que seja a sua situação topográ-
fica, num raio mínimo de 50 (cinquenta) metros de largura; 
d) no topo de morros, montes, montanhas e serras;
e) nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 
45°, equivalente a 100% na linha de maior declive;
f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras 
de mangues;
g) nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de 
ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100 (cem) metros 
em projeções horizontais; 
h) em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, 
qualquer que seja a vegetação. 

In casu, narra a denúncia que Iramar Caetano da 
Silva “[...] interveio em área de preservação permanente 
mediante a construção de um canal e desvio de água 
do “Córrego da Palha”. Além disso, naquela ocasião, 
o denunciado efetuou desmate de floresta, destocando 
árvores de espécies diversas [...]” (f. 03). 

O apelante, quando interrogado em juízo (f. 81), 
negou haver feito desmate de floresta: 

[...] nega os fatos narrados na denúncia; que confirma suas 
declarações prestadas na delegacia às f. 10/10-v., que ora 
lhe foi lida; que colocou as pontes para travessia de gado; 
que os paus da ponte eram de madeira ruim, madeira branca; 
que referida ponte apodrecia e caía na vala do dreno; que 
o declarante vendeu o terreno tendo em vista o problema 
que as chuvas lhe causavam; que o novo proprietário passará 
pelas terras do ‘Fazinho’; que o declarante não tinha acesso 
nas propriedades de ‘Fazinho’ a não ser pela ponte; que o 
declarante não fez nenhuma destoca...

A negativa do apelante não foi afastada pelo 
restante do conjunto probatório. 

O policial militar Rômulo Cardoso Silva, sob o crivo 
do contraditório (f. 78), declarou:
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[...] que o depoente já conhecia o local dos fatos ocorridos 
na denúncia; que depois que compareceram no local, devido 
a denúncia, foram à casa do denunciado; que foram à casa 
do denunciado uns dias após os fatos; que o local é uma 
área próxima a um açude; que a madeira constante à f. 09, 
na terceira foto, é antiga, porém a destoca era recente, não 
sabendo a quem pertence o referido local, tendo em vista que 
foi herança e estavam dividindo a referida herança, porém, 
na época, a responsabilidade do referido local era do denun-
ciado; que na área de preservação permanente não houve 
corte de árvores; que no local onde foi construído o dreno 
não tinha ponte [...]

A testemunha José Batista Júnior também declarou 
em juízo (f. 79):

[...] que conhece a Fazenda denominada ‘Palha’, que 
pertencia ao Sr. Geraldo Caetano da Silva; que o Sr. Geraldo 
faleceu há quatro anos; que referido terreno fica na parte 
do lado do córrego e outra parte do outro lado do mesmo 
córrego; que, antes do falecimento do Sr. Geraldo, que é 
pai do denunciado, Iramar já mexia em um pedaço de terra 
no local; que no local existiam duas pontes para travessia 
de gado; que conhece referida fazenda há quarenta anos, 
sendo que as pontes já existiam no local; que tem mais ou 
menos um ano que acabaram com as pontes; que na época 
da chuva era preciso levantar as pontes para a travessia do 
gado; que uma ponte é no leito do córrego e a outra é ‘ponte 
seca’ ou ‘ladrão de açude’; que, quando chove muito, se 
não limpar, pode acontecer até de arrombar o açude; que 
o denunciado herdou referido pedaço de terra, tendo o 
mesmo vendido devido a estes problemas com a chuva; que 
não houve nenhuma destoca no local que seja ilegal, após a 
morte do Sr. Geraldo; que o depoente é vizinho do terreno e 
conhece o mesmo muito bem [...] 

Do mesmo modo, Geraldo José de Carvalho relatou 
em juízo (f. 80):

[...] que o depoente conhece o referido local desde o ano 
de 1955; [...] que a referida fazenda tem uma parte que fica 
de um lado do córrego e a outra parte do outro lado; que 
existia uma pequena ponte no local para travessia de gado; 
que referida ponte não existe mais no local; que na época 
da chuva era preciso levantar a ponte para a travessia do 
gado; que tem aproximadamente um ano que não existe mais 
a ponte no referido local; que após a morte do pai do denun-
ciado ficou com os dois pedaços de terrenos existentes ao 
lado do córrego, ou seja, um de um lado e o outro do outro 
lado do córrego; que o denunciado vendeu referido terreno 
devido ao problema de que na época da chuva o mesmo não 
tinha como atravessar o gado; que o gado não atravessava, 
chegava a atolar [...]

Não foi realizada prova pericial a fim de se 
comprovar que o apelante tenha destruído ou danifi-
cado floresta considerada de preservação permanente. 
Do mesmo modo, a prova oral colhida não comprova o 
desmatamento, sendo oportuno frisar que o próprio poli-
cial militar responsável pela operação policial, afirmou, 
em juízo, que “na área de preservação permanente não 
houve corte de árvores” (f. 78). 

Além disso, conforme visto na legislação acima trans-
crita, para que a área seja considerada de “preservação 

permanente”, é necessário que apresente as caracterís-
ticas previstas em lei. No caso destes autos, inexiste qual-
quer elemento hábil a comprovar que o local mencio-
nado na denúncia fosse área de floresta de preservação 
permanente. 

Tratando-se do leito de um córrego, seria neces-
sário haver nos autos prova de que este se situe “ao longo 
dos rios ou de qualquer curso d’água desde o seu nível 
mais alto em faixa marginal cuja largura mínima será: 1 - 
de 30 (trinta) metros para os cursos d’água de menos de 
10 (dez) metros de largura; 2 - de 50 (cinquenta) metros 
para os cursos d’água que tenham de 10 (dez) a 50 
(cinquenta) metros de largura; 3 - de 100 (cem) metros 
para os cursos d’água que tenham de 50 (cinquenta) a 
200 (duzentos) metros de largura”, não sendo produzida 
qualquer prova a esse respeito. 

Repita-se: não há nos autos nenhum indício de que 
o córrego que passava pela propriedade do apelante 
possuísse algumas dessas características. Acerca da 
necessidade do laudo pericial no crime em apreço a lição 
de Guilherme de Souza Nucci:

Exigência de perícia: nos termos do art. 158 do Código de 
Processo Penal, para as infrações penais que deixarem vestí-
gios materiais (rastros visíveis, após a consumação), deve-se 
formar a materialidade (prova da existência do crime) por 
intermédio do exame pericial, direto ou indireto. (Lei penais 
e processuais penais comentadas. 5. ed. RT, 2010, p. 975).

Assim, além de não haver nos autos provas seguras 
de que o apelante realmente efetuou o corte de árvores, 
também não há comprovação de que tais árvores estavam 
em área de preservação permanente, impondo-se a 
absolvição. 

Nesse sentido:

Se não apurada pericialmente a destruição ou danificação 
de floresta formada ou em formação, e se o art. 38 da Lei 
9605/1998, limita sua proteção às florestas consideradas de 
preservação permanente, mesmo as em estágio de formação, 
evidencia-se a atipicidade do fato fundado naquele disposi-
tivo legal (art. 38). (TJMG - Ap. Criminal 1.0081.05.001374-
7/001 - Rel. Des. Hyparco Immesi - 24.10.2008.)

O crime previsto no art. 38 da Lei 9.605/98 exige que a 
área destruída, danificada ou utilizada com infringência das 
normas de proteção seja de floresta de preservação perma-
nente, mesmo que em formação. Nem toda área de preser-
vação permanente pode ser tida como floresta, devendo o 
aplicador do Direito Penal fazer uma interpretação restritiva 
do termo, sob pena de violação ao princípio da legalidade. 
Apelo provido. (TJMG - Ap. Criminal 1.0461.07.041286-
5/001. Rel. Des. Ediwal José de Morais, j. em 22.06.2011.)

Não sendo o laudo pericial conclusivo quanto à destruição 
ou dano a floresta considerada de preservação permanente, 
ainda que em formação, ou de seu uso com infringência 
das normas de proteção, como exige o tipo penal descrito 
no art. 38, da Lei 9.605/98, impõe-se a manutenção da 
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Belo Horizonte, 26 de junho de 2012. - Reinaldo 
Portanova - Relator.

Notas taquigráficas

DES. REINALDO PORTANOVA - Trata-se de recurso 
de apelação interposto pela defesa de Renato Fernandes 
Mendonça à sentença de f. 18, que indeferiu o pedido de 
restituição de bem apreendido formulado por Renato na 
inicial (f. 2/3).

O apelante requereu a restituição dos documentos 
apreendidos no momento de sua prisão em flagrante, 
quais sejam 1 peça de metal de aproximadamente 
18x5 cm, 5 placas alfa-numéricas e 9 certificados de 
registro de veículos. 

Em suas razões recursais (f. 19/23), pleiteia o 
apelante a restituição dos citados bens, visto que estão 
preenchidos os requisitos dos artigos 118 e 119 do 
CPP. Afirma que não existe motivação para mantê-los 
apreendidos sendo que eles não se relacionam com o 
crime investigado.

Ainda, aduz que, ao contrário do que o Juiz de 
primeira instância e o representante do Ministério Público 
afirmaram, ele não é o proprietário do estabelecimento 
dentro do qual foi preso, sendo somente funcionário 
(conforme documento de f. 24). 

O MP apresentou contrarrazões nas f. 26/30, 
levantou preliminar de ilegitimidade ativa, sendo que, 
conforme o apelante demonstrou, ele não é o proprietário 
do estabelecimento, assim carece de legitimidade para 
requerer a restituição sendo que os bens foram localizados 
e apreendidos no local.

Ainda, não há nos autos nenhum documento que 
vincule o requerente aos objetos apreendidos no interior 
do ferro velho, onde ele seria funcionário.

No mérito, opina pelo improvimento do recurso.
A douta Procuradoria-Geral de Justiça opinou pelo 

não conhecimento do recurso pela ilegitimidade ativa do 
apelante (f. 36/38).

É o relatório.
Decido.
Preliminar de ilegitimidade ativa.
O Ministério Público em suas contrarrazões recursais 

(f. 26/30) arguiu preliminar de ilegitimidade ativa.
Diante da afirmação do apelante de que não é o 

proprietário do Ferro Velho em que foram localizados e 
apreendidos os bens objeto desse pedido de restituição, 
o MP afirma que não seria o apelante parte legítima 
para requerer a restituição, pois não teria interesse no 
pedido já que não há nenhum documento que o vincule 
aos objetos.

Merece acolhida a preliminar.
Como se vê, o apelante provou na f. 24 que o 

estabelecimento está registrado em nome de Ademir 
Fernandes Vieira, e não em seu nome. Assim, a 
legitimidade do apelante passou a ser questionada.

Restituição de coisas apreendidas - Propriedade e 
posse - Ausência de prova - Ilegitimidade ativa

Ementa: Apelação criminal. Pedido de restituição de bem 
apreendido. Propriedade e posse não comprovadas. 
Ilegitimidade ativa. Preliminar acolhida. Recurso 
não conhecido.

- O art. 118 do CPP prevê a possibilidade de restituição 
de bem apreendido caso ele não interesse ao processo. O 
art. 120 do CPP, por sua vez, dispõe que os bens podem 
ser restituídos desde que não exista dúvida quanto ao 
direito do reclamante.

- Não havendo prova da propriedade ou posse dos bens, 
não é o requerente legitimado a propor a presente ação.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0223.11.023234-3/001 - 
Comarca de Divinópolis - Apelante: Renato Fernandes 
Mendonça - Apelado: Ministério Público do Estado de 
Minas Gerais - Relator: DES. REINALDO PORTANOVA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em ACOLHER A PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA E 
NÃO CONHECER DO RECURSO DE APELAÇÃO.

absolvição (TJMG - Ap. Criminal 1.0701.09.287726-8/001 
- Rel. Des. Eduardo Machado, j. em 28.11.2011.)

Cabe consignar, por fim, que a alegação da i. Juíza 
sentenciante de que “o réu admitiu que colocou 35 carri-
nhos de terra na ponte no leito do Córrego da Palha, 
fazendo isso porque a água estava pegando a ponte 
usada na travessia do gado, a qual acaba sendo levada 
junto com a água da enchente, sem autorização do órgão 
competente” não pode levar à condenação do apelante, 
porque não tipificada no tipo legal em apreço.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso para 
absolver Iramar Caetano da Silva da imputação que lhe 
foi feita na denúncia, com fulcro no artigo 386, VII, do 
Código de Processo Penal. 

Deixo de determinar a expedição de alvará de 
soltura, uma vez que o apelante se encontra solto. 

Custas, pelo Estado.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEM-
BARGADORES ANTÔNIO CARLOS CRUVINEL e PAULO 
CÉZAR DIAS.

Súmula - RECURSO PROVIDO.

. . .


